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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

'ktft.	 SEGUNDA TURMA

Processo n°	 10860.001597/97-30

Recurso n°	 202-118.900 Especial do Procurador

Matéria	 IP I

Acórdão n°	 02-02.895

Sessão de	 28 de janeiro de 2008

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 REFRIGERAÇÃO PARANÁ S/A

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS —
Período de apuração: 05/08/1992 a 27/02/1997
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
Em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato, interpreta-
se da maneira mais favorável ao acusado a lei tributária que
define infrações ou lhe comina penalidades.
IPI. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE.
O conteúdo semântico da expressão "e se êstes satisfazem a
todas as prescrições legais e regulamentares" existente na parte
final do art. 62 da Lei n2 4.502/64 não inclui a obrigatoriedade de
o adquirente verificar se a classificação fiscal dos produtos
adquiridos está correta.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, vencidos os
conselheiros Josefa Maria Coelho Marques e Henrique Pinheiro Torres que deram provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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	ANINIO CARLOS A. ULIM

Relator

FORMALIZADO EM: 25 AGO 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Josefa Maria
Coelho Marques, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Antonio Carlos Atulim,
Antonio Lisboa Cardoso (Substituto convocado), Maria Teresa Martinez Lopez, Emanuel
Carlos Dantas de Assis (Substituto convocado), Henrique Pinheiro Torres, Leonardo Siade
Manzan, Júlio César Vieira Gomes, Misael Lima Barreto, Elias Sampaio Freire, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho. Ausentes
justificadamente os Conselheiros Gileno Gurjão Barreto e Dalton César Cordeiro de Miranda..
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Relatório

Trata-se de recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional interposto
com fulcro na contrariedade à lei, em face do Acórdão n 2 202-15.355, por meio do qual deu-se
provimento ao recurso voluntário para cancelar a multa regulamentar do IPI prevista no art.
368 c/c 364 do RIPI/82, lançada contra o adquirente de produtos com erro de classificação
fiscal e aliquota, por descumprimento do disposto no art. 173 do mesmo regulamento.

Alegou o Procurador da Fazenda Nacional que a argumentação lançada no
acórdão recorrido no sentido de que a cláusula final do art. 173, caput, do RIPI182 não tem
amparo na lei é improcedente. O fundamento legal do art. 173 do RIPI182 é o art. 62 da Lei n2
4.502/64 onde se encontra a previsão de que o adquirente deve examinar se os produtos estão
acompanhados dos documentos exigidos e se estes satisfazem a todas as prescrições legais e
regulamentares. Ora, a classificação fiscal integra o rol de prescrições legais e regulamentares
acerca da nota fiscal, logo, o adquirente é legalmente obrigado a verificar a correção da
classificação fiscal dos produtos. Não se desincumbindo deste ônus, está sujeito à penalidade
prevista no art. 368 do RIP1/82. Requereu o acolhimento de suas razões para reformar o
acórdão recorrido com o conseqüente restabelecimento da decisão de primeira instância.

O recurso especial foi admitido por meio do despacho n2 202-145 (fls. 427/428).

Regularmente notificado do Acórdão n2 202-15.355, do recurso especial e do
despacho que lhe deu seguimento, o contribuinte apresentou em tempo hábil as contra-razões
de fls. 432/441, pugnando pela mantença do acórdão recorrido.

A/É o Relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO CARLOS ATULIM, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimento.

O cerne da controvérsia é a interpretação do art. 62 da Lei n2 4.502/64 que
estabelece o seguinte:

"Art . 62. Os fabricantes, comerciantes e depositários que receberem
ou adquirirem para industrialização, comércio ou depósito, ou para
emprégo ou utilização nos respectivos estabelecimentos, produtos
tributados ou isentos, deverão examinar se éles se acham devidamente
rotulados ou marcados ou, ainda, selados se estiverem sujeitos ao Mio
de contróle, bem como se estão acompanhados dos documentos
exigidos e se êstes satisfazem a tôdas as prescrições legais e
regulamentares."

(..)" (grifei)

O acórdão recorrido entendeu que o artigo 173 do RIPI/82 ampliou o rol de
exigências estabelecido no art. 62 da Lei n2 4.502/64 ao substituir a expressão acima em
negrito pela expressão "(..) se estão de acordo com a classificação fiscal, o lançamento do
imposto e as demais prescrições deste regulamento (..)". Vejamos a transcrição do
regulamento:

"Art. 173. Os fabricantes, comerciantes e depositários que receberem
ou adquirirem para industrialização, comércio ou depósito, ou para
emprego ou utilização nos respectivos estabelecimentos, produtos
tributados ou isentos, deverão examinar se estes estão devidamente
rotulados ou marcados e, ainda, selados, quando sujeitos ao selo de
controle, bem como se estão acompanhados dos documentos exigidos
e se estão de acordo com a classificacão fiscal, o lançamento do
imposto e as demais prescrições deste Regulamento."

(Grifei)

Segundo a interpretação vertida no acórdão recorrido, a exigência prevista na
parte final do art. 62 da Lei n2 4.502/64 obriga o adquirente apenas a examinar se os elementos
exigidos para a validade da nota fiscal estão preenchidos e, nos itens que deva conhecer pela
natureza da operação mercantil, se estão corretos.

Tais elementos seriam os especificados no art. 242 do RIPI/82 (art. 48 da Lei n2
4.502/64), quais sejam: a denominação "Nota Fiscal", o número da nota, a data da emissão e
saída, a natureza da operação, os dados cadastrais do emitente e do destinatário, a quantidade e
a discriminação dos produtos, a classificação fiscal dos produtos, aliquota, o valor tributável,
os dados cadastrais do transportador e os dados de impressão do documento.

Isto porque se o bem descrito na nota permite, por um critério racional, seu
enquadramento nas posições da Tabela de Incidência do IPI indicadas na nota fiscal, não há
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como exigir que o adquirente o questione, tendo em vista que a classificação de produtos pelo
sistema harmonizado de classificação de mercadorias requer conhecimentos específicos, muito
técnicos e complexos, que nem sempre podem ser detectados no exame normal que o
adquirente realiza ao receber produtos.

Por outro lado, a Procuradoria da Fazenda Nacional, lançando mão da
argumentação do ilustre Conselheiro Henrique Pinheiro Torres no processo n2
10860.001389/97-12, sustenta que o art. 173 do RIPI182 contém de forma implícita a
obrigatoriedade de o adquirente verificar a classificação fiscal dos produtos que adquire, pois
conquanto esta locução não conste expressamente do suporte fisico do art. 62 da Lei n2
4.502/64, ela integraria o rol das "prescrições legais e regulamentares", existente na parte
final da cabeça daquele dispositivo legal.

Segundo a interpretação do ilustre Conselheiro, adotada pela PFN em seu
recurso, a obrigação do adquirente verificar a correta classificação fiscal dos produtos está
contida no art. 62 da Lei n2 4.502/64 porque este artigo, ao impor aos adquirentes a obrigação
de verificarem se os documentos fiscais atendem a todas as prescrições legais, está
determinando que seja observada a correta classificação fiscal, posto que esta, bem como o
valor do imposto incidente sobre o produto devem constar, obrigatoriamente, da nota fiscal.

Assim, o art. 173 do RIPI/82, teria apenas explicitado o que já se continha no
art. 62 da Lei n2 4.502/64 e não criado uma obrigação inexistente na lei.

Como se vê, o deslinde da questão passa por estabelecer o conteúdo semântico
da expressão "e se êstes satisfazem a todas as prescrições legais e regulamentares", existente
na parte final do art. 62, da Lei n2 4.502/64.

A meu ver as duas interpretações acima são válidas, pois podem ser lastreadas
por argumentos robustos que atendem ao princípio da persuasão racional do julgador. O
conteúdo semântico da expressão "e se êstes satisfazem a todas as prescrições legais e
regulamentares" tanto pode conter a obrigatoriedade de o contribuinte verificar se a
classificação fiscal dos produtos está correta, como pode apenas conter a obrigação de o
adquirente verificar se a classificação fiscal dos produtos foi consignada formalmente na nota
fiscal.

Neste caso específico, o desrespeito à norma jurídica veiculada pelo suporte
fisico do art. 173 do RIPI182 rende ensejo à inflição de uma sanção administrativa, que é a
multa do art. 368 c/c art. 364 do RIPI/82.

O art. 368 remete expressamente ao art. 173 do RIPI/82. Portanto, este segundo
dispositivo, integra o tipo legal da penalidade prevista no 368, pois à medida que a legislação
vai alterando as prescrições do art. 173, alteram-se as hipóteses de inflição da multa do art.
368.

É inequívoco, portanto, que o suporte fisico do art. 173 do RIPI182 veicula
norma jurídica cujo desrespeito desencadeia uma conseqüência jurídica consistente na inflição
de uma penalidade.

Tratando-se de norma jurídica que integra a definição de uma penalidade e
existindo dúvida quanto a sua interpretação, deve incidir a regra do art. 112, I do CTN que
estabelece o seguinte:
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"Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em
caso de dúvida quanto:

- à capitulação legal do fato;

No caso concreto o fato à ser subsumido ao art. 62 da Lei n 9 4.502/64 é a
obrigatoriedade do adquirente verificar se a classificação fiscal está correta ou não.

As duas interpretações acima expostas são igualmente válidas e revelam a
existência de dúvida quanto à capitulação legal do fato.

Existe dúvida quanto ao conteúdo semântico da expressão "e se êstes satisfazem
a todas as prescrições legais e regulamentares", pois ela tanto pode conter a obrigatoriedade
do adquirente verificar se a classificação fiscal está correta, quanto conter apenas a obrigação
de o adquirente verificar se no campo correspondente da nota foi consignado formalmente o
código da classificação fiscal.

O art. 112 do CTN manda que se aplique a interpretação mais favorável ao
acusado, que no caso concreto é a obrigatoriedade de verificar se na nota fiscal foi preenchido
o campo correspondente à classificação fiscal, e não se o remetente classificou corretamente os
produtos.

Desse modo, não estando o adquirente obrigado a verificar se a classificação
fiscal dos produtos que adquire está correta, não existe suporte fático para a inflição da multa
do art. 368 do RIM/82, quando o remetente emite a nota fiscal com erro de classificação fiscal
e aliquota, devendo ser mantido o acórdão recorrido.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Especial
da Procuradoria da Fazenda Nacional._

Sala das essões, em 28 .Nde janeiro de 2008
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